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O lançamento de novos produtos no mercado na maioria das vezes é 
bem-vindo, muitas vezes até desejado pela sociedade, principalmente quando 
sua utilização não estiver associada a riscos à saúde ou à segurança dos 
consumidores. Todavia, com a massificação da produção e a pressão cada vez 
maior por novidades, muitos produtos acabam por oferecer risco aos 
consumidores. 
 
Para se entender a problemática dos acidentes de consumo na sociedade 
contemporânea, deve-se valorar, antes de tudo, as mudanças havidas na 
sociedade nas últimas décadas. A massificação das relações de consumo, a 
globalização e o desenvolvimento tecnológico são apenas alguns dos elementos 
que contribuíram para a transformação da sociedade e da maneira como o 
homem interage com os desafios da modernidade. Muito embora os perigos e 
ameaças tenham sempre acompanhado o homem ao longo da sua trajetória, o 
desenvolvimento técnico e científico projetou uma dupla face: ampliou as 
possibilidades de conforto e comodidade e trouxe consigo inúmeros perigos até 
então desconhecidos. Os “riscos” passam então integrar o conceito de 
modernidade, e com eles as novas ameaças passam a ser múltiplas, imprevisíveis 
e invisíveis.  
 
Ao longo desse processo, o sistema tradicional de responsabilidade civil 
tem se revelado inábil para enfrentar os novos desafios da sociedade moderna. 
Buscam-se, portanto, novas respostas para os novos problemas. No que diz 
respeito ao direito do consumidor, a evolução da responsabilidade civil mostrou-
se evidente através da consagração da responsabilidade objetiva e da 
flexibilização do nexo causal. Contudo, juristas e doutrinadores ainda se deparam 
com problemas carentes de soluções efetivas. Um deles é a problemática 
associada aos acidentes de consumo ocasionados pelo risco do desenvolvimento.  
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Para demonstrar a relevância do tema parece oportuno imaginar a 
seguinte situação: um novo medicamento é lançado no mercado depois de 
submetido ao mais alto controle tecnológico e conhecimentos existentes sem 
contudo encontrar qualquer defeito de fabricação. Anos mais tarde em 
decorrência de novas descobertas científicas, percebe-se que este mesmo 
medicamento, à despeito de todos os testes realizados, é responsável por danos 
causados aos seus usuários. De fato, assim tem sido em relação a diversos 
produtos. Entre os mais emblemáticos estão o da Talidomida-Contergan e o do 
MER-29, ambos abordados neste trabalho.  
 
O risco do desenvolvimento tem sido seguramente um dos temas mais 
discutidos em matéria de responsabilidade civil do fornecedor nas últimas 
décadas. Doutrinadores conceituam o risco do desenvolvimento como aqueles 
riscos desconhecidos pela ciência no momento da introdução do produto no 
mercado e que só vêm a ser descobertos algum tempo depois, por força do 
avanço científico.  
 
O posterior descobrimento do defeito, em muitos casos, termina por 
provocar sérios danos aos consumidores, inclusive mortes e lesões corporais 
mesmo diante da hipótese do produto ter sido utilizado adequadamente. Além 
dos danos causados aos consumidores, este fato acarreta um impasse jurídico de 
saber quem deve ser responsabilizado. É justo responsabilizar o fabricante que 
além de ter agido com o cuidado e diligência esperada, estava limitado ao saber 
da sua época? Optando-se pela exclusão da responsabilidade do fornecedor há de 
se enfrentar outra questão: seria então justo atribuir ao consumidor (e eventuais 
terceiros prejudicados) o ônus de arcar com os prejuízos causados pelo consumo 
de produtos considerados inofensivos? E ainda: quanto ao Estado, caberia a ele, 
enquanto responsável por promover o desenvolvimento tecnológico o bem estar 
social, alguma parcela de responsabilidade?  
 
Trata-se, portanto, de um conflito de interesses que deve ser 
satisfatoriamente resolvido pelo direito. Contudo a problemática ora 
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apresentada não se resolve com soluções triviais, pelo contrario, é difícil 
encontrar uma resposta adequada. 
 
Pretende-se com essa pesquisa revisitar um tema que, embora tenha 
sido amplamente discutido tanto no direito europeu como no direito brasileiro, 
permanece sem uma solução satisfatória. O Código de Defesa do Consumidor 
omitiu-se sobre o tema, o que gera incerteza acerca do correto tratamento 
jurídico a ser dispensado à matéria. Cientes da impossibilidade de excluir ou 
mesmo de “mapear” os riscos na modernidade, parte-se para a busca de 
alternativas para conviver com tais riscos.  
 
O presente trabalho justifica-se na medida em que se propõe a realizar 
um estudo comparativo entre o tratamento jurídico dispensado aos riscos do 
desenvolvimento no direito espanhol e no direito brasileiro para, ao final, sugerir 
alternativas que confiram uma maior proteção à vida e à saúde do consumidor, 
corolário da proteção constitucionalmente garantida à dignidade da pessoa 
humana.   
 
O estudo do tema proposto é apresentado em três capítulos. O primeiro 
capítulo trata da formação da sociedade de consumo e da construção do direito 
do consumidor. Inicialmente são apresentadas as transformações havidas na 
sociedade em decorrência do desenvolvimento tecnológico e industrial. Como 
consequência dessa transformação, cita-se o abandono do processo artesanal de 
produção, o aumento vertiginoso da produção de bens e a formação de um novo 
modelo de organização social. Nesse contexto de produção e consumo em massa, 
discute-se a sofisticação e complexidade dos novos produtos assim como a 
proliferação dos acidentes de consumo. A magnitude dos acidentes, a velocidade 
de propagação, a incapacidade de prevenção e controle são apenas algumas dos 
atributos mencionados na caracterização dos riscos nesse novo momento. 
Enfatiza-se a problemática dos acidentes de consumo nas sociedades modernas 
ao apresentar um novo risco chamado “riscos do desenvolvimento” cuja 
imprevisibilidade e invisibilidade são suas maiores características. O primeiro 
capítulo encerra com a apresentação do movimento consumerista nos Estados 
 11 
Unidos, berço da sociedade de consumo no mundo, e o reconhecimento da 
vulnerabilidade do consumidor como pressuposto para a construção do direito 
do consumidor.  
 
O capítulo seguinte ocupa-se da evolução histórica da responsabilidade 
civil do fabricante. Um primeiro olhar é direcionado ao direito norte-americano e 
suas regras jurisprudências da privity of contract e a strict product liability. A 
influencia desses conceitos no direito europeu e brasileiro também é comentada 
nesse capítulo. Após a discursão do importante papel desempenhado pela 
jurisprudência, parte-se para as transformações no sistema tradicional de 
responsabilidade civil onde a superação do conceito da culpa e a consagração da 
responsabilidade objetiva do fornecedor são destacadas. Ao final, apresenta-se 
as excludentes de responsabilidades do fornecedor nas legislações americanas, 
europeia e brasileira destacando o entendimento doutrinário e jurisprudencial 
acerca do tema. O capitulo dois encerra com uma análise comparativa do 
tratamento dispensado as excludentes de responsabilidade do fornecedor nos 
sistemas jurídicos mencionados.   
 
O terceiro capítulo aborda a problemática dos riscos do 
desenvolvimento. Em um primeiro momento ocupa-se da apresentação dos 
diversos casos envolvendo os acidentes de consumo provocados pelos riscos do 
desenvolvimento. O caso da  talidomida é destacado como ícone dos acidentes 
dessa natureza. Depois de se delimitar o tema, é realizada uma análise 
comparativa dos riscos do desenvolvimento no direito comunitário europeu e no 
direito brasileiro destacando-se a Diretiva 85/374/CEE e o Código Brasileiro de 
Defesa do Consumidor. Nesse contexto, coloca-se em evidência o tratamento 
jurídico dispensado a exclusão da responsabilidade do fornecedor nos casos do 
risco do desenvolvimento uma vez que trata-se de um dos temas mais polêmicos 
sobre o assunto. Ao constatar a impossibilidade de se excluir ou mesmo mapear 
tais riscos, parte-se para a busca de alternativas jurídicas para se conviver com 
eles. Discute-se a dificuldade de se chegar a uma solução satisfatória para o 
problema ao mesmo tempo em que se apresenta duas alternativas doutrinárias, 
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uma no direito espanhol e outra no direito brasileiro. Ao final, são apresentadas 
as críticas às alternativas propostas e oferecidas as conclusões do trabalho.  
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VII. CONCLUSÕES  
 
PRIMERA.-  O avanço da ciência e da tecnologia modificou definitivamente a 
maneira de se perceber os riscos. a história da humanidade sempre esteve 
permeada de perigos e ameaças; modernamente os riscos passaram a identificar 
uma nova fase do desenvolvimento da sociedade onde, paradoxalmente, as 
ameaças passaram a ser compreendidas como resultado desse desenvolvimento. 
Superada a associação risco-fatalidade observou-se um novo perfil de risco cuja 
essência desvincula-se de contextos espaciais ou temporais específicos.  
 
O abandono do processo artesanal de produção possibilitou o aumento 
da produtividade. Bens cada vez mais complexos e sofisticados foram 
produzidos. O homem passou a consumir mais. O aumento nos níveis de 
consumo, embora tenha facilitado a vida do homem moderno, expôs a sociedade 
a uma crescente proliferação de riscos oriundos de fontes diversas e cuja relação 
de causalidade restou comprometida. Em decorrência desse novo modelo de 
produção e consumo observou-se o aumento considerável de acidentes de 
consumo, os quais comprometeram a saúde e segurança dos consumidores. 
 
Nesse contexto, surgiram os riscos do desenvolvimento cuja 
característica principal é a impossibilidade científica de se detectar os defeitos 
existentes no momento em que o produto é posto em circulação. Enquanto no 
passado, verificou-se a ocorrência catastrófica de acidentes dessa natureza, 
constata-se no presente, a impossibilidade de prever, delimitar ou eliminar os 
riscos futuros. Desta forma, buscou-se no Direito soluções para se “conviver com 
os riscos do desenvolvimento”.  
 
SEGUNDA.- Muito embora tenham sido consideráveis as conquistas 
experimentadas pelos consumidores durante o século XX, nem a criação de um 
Direito voltado para sua proteção, nem a consagração da responsabilidade 
objetiva foram suficientes para equacionar os problemas em torno dos riscos do 
desenvolvimento. Ante a falta de uma legislação uniforme na Europa e a omissão 
legislativa no Código Brasileiro de Defesa do Consumidor é preciso recorrer a  
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doutrina e a jurisprudência em busca de uma solução para o problema.  
 
TERCERA.- Das alternativas apresentadas, rechaça-se de imediato qualquer uma 
que opte por posições extremas – a responsabilização integral do fornecedor ou 
sua exclusão total. Tratar dos riscos do desenvolvimento é tarefa complexa por 
demais, filiar-se a qualquer posição extremada, além de simplista, corre o risco 
de chegar-se a uma alternativa inexequível.  
 
QUARTA.- Durante algum tempo acreditou-se possível que soluções 
intermediárias de responsabilidade, como as adotadas em alguns países 
europeus, pudessem resolver a questão uma vez que, na prática, estavam 
sujeitos a responsabilidade objetiva aqueles produtores cujos produtos 
representavam de forma maciça os problemas provocados pelos riscos do 
desenvolvimento. Contudo, observou-se que ainda assim, a reparação do dano 
injusto, hoje uma dos pressupostos mais importantes da responsabilidade civil, 
não acontecia satisfatoriamente. Nesse sentido, lembra-se da situação das 
vítimas da Talidomida na Espanha que hoje, mais de cinquenta anos após o 
acidente, ainda lutam na justiça contra o laboratório fabricante da droga no país. 
Muito embora a demanda tenha sido julgada favorável às vítimas em primeira 
instância, em revisão judicial, a Audiência Provincial de Madrid, cassou a decisão 
sob o argumento de que o direito das vítimas havia prescrito.  
 
QUINTA.- No Brasil, análise jurisprudencial apresentada indicou que, mesmo em 
momentos que precederam a promulgação do Código de Defesa do Consumidor, 
já havia no país uma tendência à responsabilidade objetiva do fornecedor. 
Tendência essa que restou comprovada não apenas através da jurisprudência 
dos Tribunais, hoje indiscutivelmente favorável a responsabilidade objetiva nos 
casos de risco do desenvolvimento, como também através do entendimento 
majoritário da doutrinária.  
 
O trabalho da jurisprudência brasileira no que tange a interpretação das 
novas situações de responsabilidade civil tem se mostrado extremamente 
relevante para a construção do moderno Direito Civil. (falar um pouco do 
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moderno Direito Civil/ Direitos de Danos).  Observou-se que tem sido por meio 
de avaliações dos casos concretos de situações de danos que os magistrados têm 
inovado e trazidos justificativas mais coerentes com os princípios constitucionais 
da tutela da pessoa humana e da solidariedade social. Nesse papel inovador da 
Jurisprudência brasileira na construção de uma teoria do direito de Danos mais 
humanista, destacam-se os trabalhos do Tribunal do Rio Grande do Sul e do 
Superior Tribunal de Justiça.  
 
Do mesmo modo, são contundentes os argumentos doutrinários a favor 
da responsabilidade objetiva do fornecedor para os riscos do progresso. Dentre 
os principais argumentos que suportam essa opção, repetem-se com frequência 
aquele que adverte que o Código de Defesa do Consumidor consagrou a 
responsabilidade civil objetiva e dela não se pode afastar sob o perigo de afastar-
se também de um dos princípios fundamentais de nosso direito. Em outras 
palavras, ao optar pela exclusão da responsabilidade do fornecedor, afastar-se-ia 
justamente daquele princípio que garante a integridade da pessoa humana, sua 
dignidade e proteção a sua vida e saúde contra os danos resultantes da utilização 
de produtos postos nos mercado.  
 
Embora filie-se a essa corrente com plena convicção de seus 
argumentos, a doutrina, através da sua incessante atividade transformadora, 
apresenta novos olhares que ajustam e complementam a tese anterior. O 
primeiro deles diz respeito ao defeito enquanto pressuposto de 
responsabilidade. Conforme amplamente discutido no texto, a caracterização do 
defeito é pressuposto necessário para a caracterização da responsabilidade 
objetiva do fornecedor. Para tanto, procurou-se estabelecer modalidades 
distintas de defeitos e atribuir consequências específicas para cada uma dessas 
modalidades. A partir desse modelo, buscou-se primeiramente o enquadramento 
dos riscos do desenvolvimento em uma das modalidades existentes. Depois, 
alternativamente, buscou-se também uma modalidade que considerasse os 
riscos do desenvolvimento como uma espécie autônoma de defeito onde se 
inserissem os riscos do desenvolvimento. O apego excessivo a necessidade de 
caracterização dos riscos de desenvolvimento enquanto defeito do produto 
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justificava-se na medida em que buscava-se um argumento irrefutável para a 
responsabilidade objetiva do fornecedor, para de uma vez por todas, por fim na 
dúvida gerada pela imprecisão legal. Bastante previsível porém, seria supor que 
tal caracterização não ocorreria de forma uniforme entre os doutrinadores. 
Enquanto perduravam as discussões em torno do da caracterização dos riscos do 
desenvolvimento enquanto um defeito do produto, permanecia sem solução a 
efetiva reparação das vítimas de acidentes dessa natureza. Ao longo do texto não 
faltaram discussões que versasse sobre essa questão, mas onde realmente 
pretende-se chegar é no pensamento de CASTRONOVO que entende que “a 
criação de uma categoria especial de defeitos inevitáveis atribuídos ao estado da 
ciência e da técnica é marcada pela inoportunidade”. 524 A partir desse 
ensinamento parte-se para outro entendimento que, sem desconsiderar a 
importância do defeito como pressuposto da responsabilidade civil, apoia-se na 
teoria do direito de danos e na plena reparação do dano injusto para  sustentar e 
justificar a responsabilidade objetiva do produtor mesmo diante dos riscos do 
progresso.  
 
Parte-se então para solucionar outro conflito em relação a problemática 
apontada: como ajustar um modelo de responsabilidade objetiva que ao mesmo 
tempo, garanta o bem-estar dos lesados e minimize os custos para a indústria de 
modo a não prejudicar excessivamente a sua capacidade de produção, criação, e 
inovação? Aponta-se a socialização dos riscos como a alternativa viável capaz de 
atender a todas as questões apontadas.  
 
Assim conclui-se que:  
 
1. A alternativa apresentada pelo autor Espanhol, PIETRO MOLINERO, 
embora considerasse em alguma medida a socialização dos danos, acabou por 
atribuir ao Estado (responsável pela promoção do bem-estar social) a 
responsabilidade pelos riscos do desenvolvimento. A criação de fundos 
compensatórios, cuja responsabilidade recaia quase que integralmente para o 
Estado, pode dar ensejo a um comportamento menos diligente por parte do 
                                                        
524 CASTRONOVO apud JUNQUEIRA CALIXTO, “A responsabilidade civil…” op. cit. p. 212. 
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fornecedor uma vez que, sua responsabilidade restaria afastada, ou pelo menos 
mitigada, pela contribuição. Além disso, onerar ainda mais o Estado com a 
responsabilidade pelos riscos do desenvolvimento poderia inviabilizar a 
proteção legitimamente esperada pelos consumidores. Situações como essas 
puderam ser observadas em acidentes de consumo na Europa, como no caso 
envolvendo hemofílicos infectados pelo vírus HIV na França onde as autoridades 
nacionais consideraram a indenização dos hemofílicos infectados pelo vírus HIV 
como um problema público a resolver por meio de um fundo de indemnização. O 
mesma lógica foi repetida na Dinamarca e na Espanha depois da contaminação 
maciça provocada pelo óleo de Colza.  
 
2. A alternativa que opta pela responsabilização irrestrita do fornecedor 
certamente é a que apresenta maior coerência com os princípios constitucionais 
que norteiam o Código Brasileiro de Defesa do Consumidor dentre os quais, a 
dignidade da pessoa humana, é princípio inafastável. Entre elas, certamente a 
que elege o fornecedor como responsável pelos danos causados é mais 
condizente com a realidade jurídica brasileira. Contudo, a responsabilização 
integral do fornecedor tem-se mostrado insuficiente para solucionar de forma 
efetiva o problema dos riscos do desenvolvimento tendo em vista suas 
dimensões sócio-jurídico, mas também econômica.  
 
3. A responsabilidade civil vem passando por um processo de 
reestruturação cujo objetivo tem sido atenuar as diferenças existentes entre os 
interesses dos agentes econômicos e os interesses dos cidadãos. O alcance desse 
equilíbrio mostrou-se uma preocupação constante ao se tratar dos riscos do 
desenvolvimento tanto no Brasil quanto na Europa. Na tentativa de equacionar, 
ou pelo menos atenuar essa assimetria, impõe-se o alargamento dos domínios da 
reponsabilidade civil para incluir a socialização dos riscos. Assim, afirmar 
simplesmente que o fornecedor deve responder de forma integral, embora 
consonante com os princípios que regem o Direito Brasileiro, apresenta-se hoje, 
como uma alternativa insuficiente para resolver a questão do risco do progresso. 
Nesse sentido, conclui-se afirmando que deve-se considerar os novos 
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mecanismos de reparação coletiva como alternativas complementares à 
responsabilidade civil.  
 
4. O Seguro de Responsabilidade, dentre as alternativas que demandam 
pela socialização dos riscos imprecisos, aparece como opção viável para atingir o 
fim proposto. Através dessa ferramenta, o lesante deixa de suportar 
individualmente a indenização, para compartilhar com uma coletividade a 
repartição de danos decorrentes do risco da atividade. Nesses termos, a 
reorganização da responsabilidade civil tem como propósito ampliar os 
instrumentos de confiança da sociedade através da reestruturação do Direito de 
Danos que passa a ter como base os princípios da solidariedade, da boa-fé 
objetiva da função social dos contratos e da dignidade da pessoa humana. 
 
5. O princípio da precaução, atualmente amplamente utilizado na seara 
ambiental, deve ser adaptado para o direito do consumidor uma vez que, no 
mercado de produção e consumo em massa, vive-se também um contexto de 
incerteza quanto a percepção dos riscos futuros. A incerteza, seja científica, 
jurídica ou de qualquer outra natureza, não pode servir de escusa para afastar a 
aplicação de mecanismos e medidas eficazes tendentes a impedir a ocorrência de 
danos futuros.  
 
6. A utilização da Análise Econômica do Direito como ferramenta auxiliar 
de prevenção de riscos na responsabilidade civil objetiva. A tentativa de 
precaução utilizada em parceria com Análise Econômica do Direito procura 
estabelecer um custo econômico e socialmente suportável; detectar e avaliar o 
risco; reduzir o risco a um nível aceitável; informar os interessados e adotar 
medidas tendentes a prevenir a ocorrência do dano. Contudo, imprescindível 
reproduzir a observação de SAMPAIO MULHOLLAND ao afirmar que apesar da 
doutrina do Direito e Economia possuir a vantagem objetivas mencionadas, para 
os fins perseguidos nessa tese, deve ser “temperada” com a metodologia civil-
constitucionalista e sua ótica personalista e humanizante.” Assim investigação e 
aplicação da relação custo-benefício (probabilidade e dano) só faz sentido, se for 
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aliada aos objetivos do atual direito de danos, quais sejam, o atingimento da 
solidariedade social e a plena reparação dos danos injustos.  
 
Diante do exposto, encerra-se lembrando as palavras de NEWTON DE 
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